Apresentação


A existência de instrumentos normativos, adequadamente criados e tornado públicos, e que contribuam para a organização da sociedade e para a solução de seus inúmeros problemas, quando utilizados visando ao bem comum, das pessoas e das instituições, assegura o necessário equilíbrio das forças correspondentes aos distintos e, quase sempre, divergentes interesses que permeiam essa sociedade.


Na Universidade, especialmente quando mantida com recursos públicos, tal iniciativa reveste-se de uma significação singular, por contar, também, com o reforço da argumentação que conduz à busca do compromisso social e institucional, da qualidade do trabalho e da competência de todos os agentes acadêmico-administrativos que a compõem.


Dentre esses agentes, as Coordenações dos cursos de graduação, no que concerne a esse nível de ensino, e no sentido do acima afirmado, constituem-se em privilegiados avaliadores, propositores e condutores da vida acadêmica dos alunos da Instituição; e tanto melhor desempenham esse papel quanto mais presentes, organizadas e aparelhadas, notadamente quando respaldadas pelos respectivos Colegiados, à luz daqueles instrumentos orientadores das relações interpessoais e institucionais.


Com o propósito de imprimir maior objetividade às tomadas de decisão das Coordenações, dos Colegiados e dos demais agentes e setores envolvidos com a oferta e administração do ensino de graduação nesta Universidade, a Pró-reitoria de Graduação, em 1994, por intermédio da Divisão de Documentação de Ensino, sistematizou, reproduziu e distribuiu, para todas aquelas Coordenações, uma coletânea de normas gerais concernentes a esse nível de ensino, tais como Resoluções do CONSEPE, do CONSUNI e do então Conselho Federal de Educação, assim como Leis, Decretos e Portarias, notadamente aquelas do MEC e da própria Pró-reitoria.


A partir da promulgação da Lei 9.394/96 (LDB), de 20/12/96, surgiram importantes inovações e modificações no referido arcabouço legal, o que tem levado as Instituições de Ensino Superior, a exemplo da UFPB, a rever, com maior freqüência, suas normas internas, notadamente nos dois últimos anos, em razão da necessária regulamentação, por parte do Conselho Nacional de Educação, de um grande número de dispositivos constantes daquela Lei.


Fez-se necessária, então, a elaboração de uma versão atualizada da Coletânea de Normas, institucionais ou federais, desta feita por meio da Coordenação de Escolaridade – CODESC, cujo resultado é o texto aqui publicado e entregue a todas as Coordenações dos cursos de graduação da UFPB, assim como às unidades com as quais elas mantêm estreitas relações acadêmico-administrativas.


A expectativa é que este trabalho possa, efetivamente, contribuir para a reflexão, condução e aperfeiçoamento das atividades acadêmico-administrativas levadas a efeito por todos(as) aqueles(as) responsáveis pelo ensino, de qualidade, nesta Universidade.

UFPB, agosto de 2000

Sílvio José Rossi 

Pró-reitor de Graduação
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